
PARECER Nº 1360, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2019
De autoria da Egrégia Mesa Diretora, o Projeto de Resolução em epígrafe institui regras para a utilização do Auxílio-Encargos Gerais na locação de automóveis de representação parlamentar e altera as Resoluções nº 783, de 1º de julho de 1997 e nº 822, de 14 de dezembro de 2001.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 6 (seis) emendas.
Decorrido esse período, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição e rejeitou as 6 (seis) emendas apresentadas.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
A propositura objetiva instituir a possibilidade de locação de automóvel com a finalidade de representação parlamentar em substituição à compra de veículo para compor a frota da Assembleia legislativa.
A matéria prevê que o custo da locação, à conta do parlamentar, será passível de ressarcimento através da suplementação de até 160 UFESPs no valor do Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete de Deputado.
Na qualidade de relator designado, verificamos que a propositura não concorre para o aumento das despesas desta Assembleia Legislativa de São Paulo, uma vez que o valor despendido já está compreendido no orçamento anual desta Casa de Leis e que o PR em questão decorre de estudos feitos pela Egrégia Mesa Diretora, de maneira que o projeto está em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Outrossim, cabe-nos ressaltar que as despesas de manutenção e trocas de peças dos veículos de uso dos parlamentares são constantes e com gastos imprevisíveis, impossibilitando uma previsão financeira confiável.
Ante o exposto, não encontramos óbices à aprovação do Projeto de Resolução nº 11, de 2019.
Passemos agora à análise das emendas.
As emendas 1, 2, 3 e 5 extrapolam o escopo do projeto e invadem área de competência exclusiva da Mesa da Assembleia Legislativa a quem competirá, no caso de aprovação, a regulamentação da norma.
O parecer é contrário às emendas 1, 2, 3 e 5.
As emendas 4 e 6 preveem que a verba de gabinete não seja aumentada. Estas emendas seriam passíveis de aprovação se o PR aumentasse as despesas do orçamento da Assembleia Legislativa, além do que retirar esta verba dos parlamentares poderia significar diminuir e/ou limitar a atuação dos mesmos.
O parecer é contrário às emendas 4 e 6.
Isto posto, é necessário dizer que a medida irá diminuir - e não eliminar - a despesa da Assembleia com veículos, uma vez que sua locação evita os gastos decorrentes do envelhecimento da frota e de seu descarte ao final de sua vida útil.
Ressaltasse-se também o fato de que ao criar uma nova despesa a Casa cria também a fonte de recursos correspondente.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução nº 11, de 2019 e contrários às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6.
a) Alex de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas de nºs 1 a 6.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Wellington Moura – Presidente

Roberto Engler (contrário) – Ricardo Mellão (contrário) – Estevam Galvão – Wellington Moura – Delegado Olim – Paulo Fiorilo – Alex de Madureira – Castello Branco 


